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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Recorda que, em resposta à situação em matéria de migração e asilo com que a União se 
deparou em 2015, o mandato da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(Frontex) (seguidamente designada «a Agência») foi consideravelmente alargado em 
2016 para permitir à Agência responder melhor às necessidades e aos desafios nas 
fronteiras externas da UE; salienta que o orçamento da Agência aumentou 21 % em 
2017, pelo que o pessoal também aumentou 43 % em 2017; realça que os sistemas e 
procedimentos de 2017 estão ainda a ser adaptados para poderem responder ao novo 
mandato da Agência, que foi atualizado em 2016 por meio do Regulamento (UE) 
2016/16241; congratula-se com as conclusões do Tribunal de Contas, segundo as quais 
as contas anuais da Agência refletem fielmente a sua situação financeira em 31 de 
dezembro de 2017 e as suas operações são legais e regulares; recorda que o mandato da 
Agência se encontra atualmente em fase de revisão; 

2. Observa que, pelo segundo ano consecutivo, transitaram do exercício anterior 
importantes anulações (17 %) de dotações orçamentais; salienta que tal revela uma 
importante sobrestimativa das necessidades orçamentais da Agência, nomeadamente por 
parte das administrações públicas dos Estados-Membros e de outros países cooperantes; 
solicita, por conseguinte, à Agência que colabore com os seus parceiros a fim de 
melhorar as suas previsões orçamentais; exorta a Agência a utilizar opções de custos 
simplificados e outros mecanismos de financiamento para além das subvenções, se for 
caso disso, a fim de melhorar a relação custo-eficácia;

3. Verifica que, desde 2014, o Tribunal de Contas indica que os justificativos das despesas 
declaradas pelos países cooperantes são frequentemente insuficientes; lamenta que tal 
tenha ocorrido de novo em 2017, com o financiamento do apoio à guarda costeira 
islandesa relativo ao destacamento de um avião para a Grécia e com o cofinanciamento 
de outro avião utilizado pela Guardia Civil espanhola; congratula-se com a decisão da 
Agência de estudar a utilização de um modelo de reembolso de despesas simplificado 
para resolver estas questões recorrentes;

4. Lamenta o recrutamento irregular de agentes temporários AST em graus superiores aos 
permitidos pelo Estatuto dos Funcionários (AST 4); compreende as dificuldades com 
que a Agência se depara para recrutar pessoal qualificado, o que levou a Agência a 
restituir 4 milhões de euros; recorda à Agência a importância de, na medida do possível, 

                                               
1 Regulamento (UE) n.º 2016/1624 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

setembro de 2016, relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, que altera o 
Regulamento (UE) n.º 2016/399 do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga o 
Regulamento (CE) n.º 863/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, o Regulamento 
(CE) n.º 2007/2004 do Conselho e a Decisão 2005/267/CE do Conselho (JO L 251 de 
16.9.2016, p. 1).
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respeitar o Estatuto dos Funcionários em todas as circunstâncias;

5. Lamenta que os avisos de abertura de vagas sejam publicados apenas no sítio Web da 
Agência e num número limitado de línguas; insta a Agência a ser mais pró-ativa para 
dar visibilidade e publicidade às suas vagas; está ciente das preocupações suscitadas 
pelos custos adicionais decorrentes da tradução dos avisos de abertura de vagas em 
todas as línguas da União, mas solicita à Agência que publique sistematicamente todas 
as suas vagas no sítio Web do Serviço Europeu de Seleção do Pessoal em todas as 
línguas da União, para que o processo seja mais transparente para os cidadãos da União; 
insta a Comissão a ponderar medidas para reduzir os encargos financeiros com a 
tradução dos anúncios de abertura de vagas suportados pelas agências, nomeadamente 
através da criação de um Acordo-Quadro ad hoc com o Centro de Tradução dos 
Organismos da União Europeia;

6. Observa que a Agência não dispõe de um plano exaustivo de continuidade das 
atividades aprovado pelo Conselho de Administração desde que mudou de instalações 
em 2014; solicita ao Conselho de Administração da Agência que adote acordos de nível 
de serviço claros para a continuidade das suas atividades em caso de sinistro nas suas 
instalações, bem como objetivos de recuperação das tecnologias de informação e um 
nível máximo aceitável de perda de dados para os seus sistemas e aplicações mais 
críticos; solicita à Agência que elabore planos de apoio, que lhes dê execução de forma 
adequada e que faça aprovar responsavelmente os resultados dos testes pelo seu 
Conselho de Administração;

7. Recorda que as disposições em matéria de informação e comunicação no âmbito da 
prestação de contas da Agência perante os cidadãos foram consideravelmente alteradas 
no regulamento revisto, exigindo uma maior transparência da Agência em relação às 
suas atividades; lamenta que a Agência ainda não observe plenamente estas novas 
regras e insta-a a aplicá-las sem demora;

8. Lamenta que a maior parte dos programas operacionais da Agência não tenha objetivos 
quantitativos nem valores-alvo específicos para as operações conjuntas; constata, com 
apreensão, que este facto, a par da documentação insuficiente dos países cooperantes, 
pode constituir um entrave à avaliação ex post da eficácia das operações conjuntas a 
longo prazo; insta a Agência a definir objetivos estratégicos relevantes para as suas 
atividades e a estabelecer um sistema de acompanhamento e de comunicação eficaz e 
orientado para os resultados, recorrendo a indicadores-chave de desempenho pertinentes 
e mensuráveis;

9. Verifica novamente com preocupação que existe um desequilíbrio de género no 
Conselho de Administração da Agência; recorda que os Estados-Membros são 
responsáveis pela designação dos membros do Conselho de Administração; exorta os 
Estados-Membros a assegurarem o equilíbrio de género aquando da designação dos seus 
membros para o Conselho de Administração da Agência; solicita à Agência que recorde 
pró-ativamente aos Estados-Membros a importância do equilíbrio de género; salienta 
que seria desejável adotar medidas destinadas a alcançar um melhor equilíbrio 
geográfico na composição do pessoal da Agência;

10. Lamenta profundamente que, apesar dos repetidos apelos do Parlamento e do aumento 
global significativo do pessoal da Agência, o agente para os direitos fundamentais 
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continue a não dispor de recursos humanos suficientes, o que entrava manifestamente o 
desempenho satisfatório das funções que lhe são atribuídas pelo regulamento revisto; 
insta a Agência a dotar o seu agente para os direitos fundamentais dos recursos 
necessários e do pessoal suficiente, em especial para a criação do mecanismo de 
apresentação de queixas e para o desenvolvimento e a execução da estratégia da 
Agência destinada a controlar e assegurar a proteção dos direitos fundamentais.
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